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REALIZADO. RESSARCI\IE:\TO. POSSIBILIDADE.
l. !\o regime de tributação adotado pelo Estado do Acre, eOllsidera"'>Cocorrido o fato gerador do ICMS
no momento da entrada da mercadoria no Estado. a t!;'ur do art. ,f0. inciso XI da Lei Complementar
Estadual 55. de 09 "e julho de 1997 e art. 5". inciso XI. do RICMS. apro\-ado pelo Dcereto 008. de 26
dc ianl.'Írode 1998.
2. Caso o fato gerador presumido não se realize. é cabível o ressarcimento do imposto pago, confornle
delernlinaçilo do arl. 150, ~ 7', da Constituição Federal de 1988 e art. 10 da Lei Complementar 87.13
de sdembro de 1996.
3. Recurso volumário rovido. Decisão r mmorla.

ACÓRDÃO
Vi~to~, rdatados e di~cutido~ e~te~ autos de recurso interpo~to por SUI'EI{\-lEKCADO PAGUE rouco
LTDA_.ACORDAM '" membru~ do Conselho de Contribuime~ do E~lado do Acre, por nmioria de
v(>!"x. em dar provimento aO recur,o v\llunt~rio do contribuinte. tudo n(J~ termos do voto do
C(m~c1heiTllRdator, (jue.: parte integrante deste julgado. V(Jto~divergenle~ do~ Conselhciro~ ~ieolas
Aur~lio rinto Barbo~a Lima e Maria Jo~é do Carmo Maia. Participaram do julgamento os Conselheiros
a ~eguir nllminad()~: Hilton de Araújo Santos (pre~identc. em exercício), Luiz Antônio Pontes Silva
(Relator), Nieolas Aurélio Pinto Barbo"" Lima. M:rria J(),~du Camm ;-.-!aia.J,,~éThoma7 de lI.lc1lo
Neto e Reynaldo Martins Malldu. PrcSCnlCo Procurador do Estado Luiz Rogerio Amaral Coltura!" Sala
de Sessões, Rio Branco, ca ital do Estado do Acre, I" dc '1I1hodc 2015.
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REF, PROCESSO ADMINISTRATIVO N°: 2012110110617
RECORRENTE: SUPERMERCADO PAGUE POUCO LTDA.
OBJETO: RECURSO VOLUNTÁRIO.
ADVOGADO(S): NÃO IDENTIFICADO.
RECORRIDO: ESTADO DO ACRE.
PROCURADOR FISCAL: JOSt: RODRIGUES TELES
RELATOR: LUIZANT6NIO PONTES SILVA.

SUPERMERCADO PAGUE POUCO LTDA, pessoa jurldica de direito privado, estabelecicla
na Rua Leblon n' 387, CEP; 69,900-190, Bairro Ivele Vargas, Rio Branco - AC, CNPJIMF n°
14,804.41210001-99e InscriçM Estadual n' O, m1.852100'-77, apresentou. perante este ÓrgM colegiado da
fazenda pública estadual, RECURSO VOLUNTARIQ, em face da DECISÃO n' 12012013, da Diretoria de
Administração Tributária

Breve Relato

02, A Recorrente requereu junto a Secretaria de Estado da Fazenda, ressarcimento dos crédi10s
fiscais do ICMS referente a produtos destinados ao Aterro Sanitário de Rio Branco, anexando cópia das notas
fiscais de n,' 6964. 6987.

03 Conforme consta na Oecis~ n' 12012013da Diretoria de Administração Tributária, foi
decidido pela procedência parcial do pedido de compensaç~, no valor de R$ 57,58 (cinquenta e sete reais e
cinquenta e oito centavos), Contudo a recorrente ao tomar conhecimento da Decisão, por não concordar com
o crédito concedido, informou que iria recorrer ao Conselho de Contribuintes (fis, N' 126)

()4 No dia 11 de março de 2013, interpôs Recurso Voluntário, entendendo que o processo de
devolução dos produtos avariados e vencidos dentro do estabelecimento comercial é de direito a restituição
int€9ral do ICMS visto que atenderia a todas as exigências do fiSCO,ou seja, loda mercadoria ler sido
entregue ao aterro sanitário, mediante presença cio auditor fiscal,

05. Por fim. requer a restituição int€9ral do ICMS

\~N~O~P~,,~,~.~'~"~~~P~'~"~'~'~'~~~ª~D~'~'i~"~-O~~~~~C~'~'~d~.S~O~"~.'1i"~d~O~fC~'~édi'~CbO~O~"ijd~id~O~2012110/10617 18012013 12012013 R$421,05 RS57.58
Soma R$421,05 RS57,58

o
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06. A Planilha de Resumo deApuraÇàO de Créditos Fiscais (fi. 135), apresentou os seguintes valores:

NFIOANFE Planillla FI. Créd. Solicitado Não Concedido A Restituir
6,9B4 12 R$ 2.37,93 R$ 200,59 R$ 37,34
6.987 16a20 I3t!83,72 RS 163,48 R~ ~9,.2!t

'''''' R$ 421,65 R$364,07 R$ 57,58

07. A Procuradoria Fiscal destaca que os fatos geradores presumidos do ICMS incidentes sobre as
mercadorias descritas das Notas Fiscais supramencionadas, deveriam ocorrer em momento posterior com a
respectiva venda dos produtos aos consumidores finais, noo se concretizaram, tendo em vista a constataÇàO
da deterioração das mercadorias, opinando pelo improvimento do Recurso Voluntário,

08, É o relatório. solicito a inclusoo em pauta para julgamento no Conselho de Contribuintes do Estado do
Acre.

Rio Branco (AC), 17 de junho de 2015.

LUIZANTONIO PONTES SILVA
Conselheiro - Relator
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REF. PROCESSO ADMINISTRATIVO N°; 2012110/10017
RECORRENTE: SUPERMERCADO PAGUE POUCO LTDA,
OBJETO: RECURSO VOLUNTÁRIO.
ADVOGADO(S): NÃO IDENTIFICADO.
RECORRIDO: ESTADO DO ACRE.
PROCURADOR FISCAL: JOSt: RODRIGUES TELES
RELATOR: LUIZANT6NIQ PONTES SilVA.

VOTO

01, A análise inicial da peça recursal revela Que o Recurso do processo 2012110/10017Ioi (lpresentooo denlro
do prazo previsto rIO art, 55 caput, do Dec. 462187 (Regulamento do Processo Administrativo Tributaria), in
verbis:

Ar! 55. O reGlJrsaserá interposto por petiçOO"senta, dirig'da e entregue à reparoçao
jIJ~a<!or", dentro dQ prazo de 30 (trinta) dias, contados da datada i~~maçOOda
dedsao rnrorrida, acomp""t>ada das r.zoes da r~rso, ao 6rg;lo de W9unda
instancia,lgrifou.se)
~ l' _ Presurne-se que a irnPU9na<;iloé total. qU;ll1doo recorrente MIOespecffi(:ar a
parte da qual recorre
~ 2'. No caso de impugnaçilo pardal da de6silo de primeira mslan<:ia, O SUjeito
passivo de""ra plOI'lO""rOrecolhimento da importilncia que entender de,,;da. atl! o
lI!<rninodo plazo para inlerposçao <lorecurso,
~ 3,' • Quando a decisilo recorrida delem1inar o pagameolo da qU;ll1t1aem espécl<l, o
feaJ~O \OOIunti'lrio!OIl1lffitesera admibdo a garantia de instância
~ 4'. O reaJr!O voI\Jntarionão acompanl1ado de garantia de instància, considerar-
se-a !leserto, de'el1do ser o processo encaminhado à Procuradoria Fiscal para
inscrição do déllilo na dilO'.daati"a

02. Além disso, a Certidão acostada a fi. 133, e o Despacho (fi. 134 dos autos) informam que a peça
Recu~al foi TEMPESTIVA.

03. t. possível observar que, os créditos não concedidos referem-se às aquisiçoos intemas, cujo imposto
foi pago antecipadamente na primeira operação interestadual, no qual será demonstrado abaixo o porqué o
crédito deve ser conredido,

04. Inicialmente é importante ressaltar que a legislaç~o tributária do Estado do Acre, a partir de 1999,
transformou o regime de recolhimento do ICMS, de apuração para regime de recolhimento total do imposto e
de forma antecipada.

05 A Constituição Federal da Reptlblica - CRF8188, em seu artigo 150, ~ 7', estabeleceu a possibilidade
de atribuiçoo a sUjeito passi¥o da obrigação tributária, ou ainda pessoa que tenha vincuio com o fato gerador
da obrigação tributária, a responsabilidade pe~ recolhimento do imposto incide em todas as cadeias de
comercialização, conhecido como 'regime de substituição tributária', onde o recolhimento do tribulo e~
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recolhido até o COllsumidor final, ou seja. inexistindo qualquer possibilidade de apuraÇàOou outra forma de
recolhimento para os produtos que tenham tal atribuição ou sistemática, ipsis lilteris:

Art, 150.• Sem plei"IZOde outral garn"~"s asseguradas ao coo~ibuinla, é vedado à
Url,llo,ao5 Esta<.lo'l,ao DistritoFederal e aoS M"nicipios:
C .. )
~ 7,' _A ~ pode'á atriblJ~ a S\JjellOpassN" de obrigaçào tributária a coodiçào óe
respClllsá,el pelo pagJrnento <le imposto ou coollllluição, CtJjo lalo gerador <!<l,a
oco<rClposteriormente. assegllfada a imediala e pre'erencial reslituiçao da quan~a
paga, caso nao "" realize o ralo gerador presum;oo.(lnduido pela Errenc"ô
Conslilltcional n' 3, de 1993)"

6. O Código Tributãrio Nacional- CTN, em seu artigo 128. bem como a Lei Complementar n' 87/96, em
seu artigo 6', trazem lal previsão. senão vejalTl{)s:

Artigo 128, do COdigo T~butário Nacional, in verbis:
M, 12S _ Sem prejuilQ 00 dispcls'J:lnesse CapitulQ, a lei p<>deráall'1b\l,rde mod<J
expresSQ a lesponsabilOdade pelo crédito tribulitrío a lemeira pe5SQa, ,;n<;I.Lloda00
falOgerador da respeoctivaobrigaçãQ, excluindQa responsatlilidade deiCQ/1tribuillte00
a~ibui"(\Q.a a este em carllter suplelivo dei wmprimenla total 00 parcial da referida
OOrigo<;oo,"

7. Estabelece ainda o artigo 6°, da lei Complementar N° 87196, in verbís:

AlI, 6' _ Lei estadual p<>de!1lalribuir a contnbuinte 00 lmp<lSloou a deposiláliQ a
qualquer liluJoa re,ponsabilidade pelQwu pagamelllo, ~ip6\e.., em qoe ôS~rrnrá"
condição de subsblulo ~ibuláliQ.

8, O Código Tributário Nacional e a respecti~a lei Complementar ao estabelecerem tais dispositi~os,
passam a atribuir a terceira pessoa oa relação comercial, que não o contribuinte de direito a possibilidade de
esse vir a ser responsabilizado pelo recolhimento da carga tributária incidente em toda a cadeia, ou seja.
estamos tratando da figura da substituição tributária.

9, O regime de substituição t~butária como bem relatado visa estabelecer a uma terceira pessoa que
tenha vinculo com o fato gerador da obrigação tributária, a responsabilidade desse no recolhimento dos
tributos da respectiva cadeia comercial,

10. Nesse diapasoo, "é indispensável uma relação, uma vinculação, como lato gerador para que alguém
seja considerado responsável, ~ale dizer, sujeito passivo indireto, (in 'Curso de Direito Tributário", Malheiros,
21'00,,2002, p. 132.133".
11. O Estado do Acre, quando resolveu transformar o regime de recolhimento do imposto, de "regime de
apuração' para "regime de recolhimento total do imposto e de forma antecipada', ficou claro para a,
reclamante a mudança de regime e a desnecessidade de apurar o imposto quando das ~endas realizad
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pelas empresas.

12. O Regime adotado pelo Estado do Acre, nada mais é do que o regime de pagamento antecipado do
imposto sem substituição tributária, já reconhecido pelos colendos Tribunais Superiores (ST J e STF).

13. O Decreto nO 1,081199, veio estabelecer os valores agregados, acrescenlando ao Decreto nO 08198,
o titulo VII, anexo I, em face da necessidade de informar aos contribuintes o quantum seria de~ido em cada
operaçao realizada, in verbis:

DECRETO N' 1,OS' DE 24 DE AGOSTO DE 1999
"Acresce o lillJloVII.anexo I, do Decreto n' 008, da 26 de jal1e~ode 1998, a I"bela

".' DECRETA
Art 1'. Fica acrescido o tiMe VII,ane,o I. do Oeçreto n° 008, de Z6 de janeiro de
1998,atabelaIV
M 2" _ Nas en~adas de mercadorias ne,te Estado, O "aIor agregaoo (VAIP"'"
lançameOlo do ICMSa oor pago 00 prazo médio de drculaçàc de que ~ata a tebela
do artigo anlerior. se's'

TABELA IV
1- 25% IviMee cinco por centll) para ele~odomestico, aparelho de telefone cel~laI e
alameltso;
11_ 35% (Vinlae OrICQpor centll) para rOl'lógios,apale1hos eietrónicos, COffiPlJtadores
e componente!:
fll _ 40'10 (qcarenla por 000101 I'"ra ma~ais elétricos, materiais htdlaulocos,
ma~enais de coo~1l'uÇ1loem ~eral. bfinquedos, peças e acessório! pala ~eiculos:
IV_ 4211(quarenta e doi5 por mnto) para móvei!:
V_ 45% lqua'enta e cinco por centol para artigos de I'"pelaoia, mafenal de higiene,
malerial de impeUl, utilidades domésticas, gê-nerO!alimenllcios, exretll os produto~
da cesta bilsica:
V _ 50'10(cinquenta por cenlol para ,,;dros u Ih.nas de vidros. fe~agen~ em geral,
artigos de armarinhos, =foo;óes, ca~, bolsa", 00100, derivados de couro e
ootros produtos noo relacionado~ neste Oec<elo:
VI- t)O%(se"enla por centol para jo<as:
VU_ 6511(sessenta e dnG<lpor cenfo) para ma!";'" hospitalar, e'relO os insendos
na subsbluiçOObibulá~a:
Vtll_ 90% (no,ema por cenlol para óculos, a<maÇÕese lentes:
IX_ 100% (cem por centol para toda linha de perfuma"a e cosmético,"

14. A Lei Complementar nO 55197, em seu artigo 2". alterada pela Lei Complementar n'11312002, veio a
inserir o parágrafo primeiro, inciso I, estabelecendo também como hipótese de incidência do tributo, o
ingresso de mercadorias no território acre ano, proveniente de outras unidades da federação, in verbis:

CAPiTULOU
DAS KIPQTESES DE INCID~NCtA

"Ar! 2' O imposto nooe sobre
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I • operações rENativasà cirClJlação de rnercadonas, incItJs<ve O lornecilllento de
alimentação e bebidas em qualqu8I estabeleomenlo, ind\ildoo os serviç<ls
pres!ados:
(, ..)
Parágrafo único. O imposto Incide também sobre:
(, ..)
111• a entiada no temllil'io do Estado do Acre, pro,"",iente de outra unidade fedetada

"ai merçadoo. ""1"'1. ao regime de pagamento anleopada do fTllpllslo;'

15. Necessária se faz, a ocorrência das demais alterações na legislação tributária, onde podemos
destacar no citado diploma legal, a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária e a fDrma de
pagamento,

CAPITULO V
DOS ELEMENTOS DO IMPOSTO

seçÃo I
DAOCORRENCIA 00 FATO GERADOR

'Ar!, 5' Con,idera- •• ocooido o fato gemdor do imposto no momento:
(...)
XI • da entrada no le!ritOrio do EstadQ <lO Acre, procedenle 00 ootra ""idade
federada. de:
!TlilfCadoria sujerta ao regime de pagamento antecipado do imposto, ressalvado o
disposro no indso XIV:"

16. Alterada a Lei Complementar n" 55197, o recorrente procedeu então com a devida e necessária
alteração do Decreto nO 08198, notadamente em seu artigo 96, 134', ao estabelecer também a nova
sistemática do "reflime de recolhimento tolal do imposto e de forma antecipada., in vertlis:

'Ar1 96. Selá pago por anteop<iÇOOna entrada do lerrit600 do Eslado do Acre, o
Impo,to de~(Io pelo oontribuinte, comprilOOt, transportilOOt 00 importador de
lTle'cadoIlas, beI1sou serviços. se procedentes de outra unidade da Foderação OUdo
Exterior
~ 4' • Aplica.se também, a exigência (lo ICMSlooleopado as ent,adas de
me«:adorias pre~stas neste artigo, que por ~ua natureza, q~alidade 00 'l"anodade
ind>quem qoe sejam des"oadas à comercialização 00 à industriatizaç<lo."

17. A forma de tributação do ICMS que mudou do regime de apuração para o "regime de recolhimento
total do imposto e de forma antecipada", em nada contrasta da legislação pátria, ou ainda, em tudo guarda
paridade com a sistemática adotada pela CRFB, em seu artigo 150, 137". Desta forma, o "regime de
recolhimento total do imposto e de forma antecipada., como no reflime de subsWuição tributária, assim o faz
pela presunç~ de ocorrência do laIa gerador da obrigação tributária -

I,
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18, De,ta forma, o requerente ao adquirir o, produtos já efetuou o pagamento com margem de ~aror
agregado presumida atribuída aos produtos no momento de seu ingresso no território acreano, contudo,
inexistmlo a ocorrência do tato gerador da obrigação lributâria, ou seja, o perecimento dos produtos,

19. Diante o exposto, opino pelo pro~imenlo do Recurso Voluntârio, com a devida manutençoo do crédito
ja reconhecido e coocedido pelo Fisco Estadual na importância de R$ 57,58 (cinquenta e sele reais e
cinquenta e oito centavos), bem como o direito ao crédito do saldo remanescente na ordem de R$ 364,07
(trezentos e sessenta e quatro reais e sete centavos) em razão do pagamento antecipado e integral do
imposto.

Rio Branco (AC), 30 de junho 2015.

J ç;)r+--.--! ;-
~o~íoPON1ES1i'JA\

\. Conselhe1ro~'''elatof
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